Declaracao

{De acordo com ¢ Anexo |l do CCP)

Jorge Eduardo Vieira da Silva, cartdo do cidad&o n.°9785868 4ZX8 residente na Rua Décadas da Asia Bloco 4
1°Dto, Caseirinhos, 3100-0328 Pombal, na qualidade de Presidente do Conselho da Administragéo e Manuel
Gomes Jordéo Carreira, portador do Cartio de Cidadao n.° 07783398 8Z2Y3, residente na Rua Senhora da Luz,
n.°7, Marinha da Guia, 3105-063 Carrigo, na qualidade Administrador Executivo, ambos representantes legais
da PMUGEST — Pombal Manutengdo Urbana e Gestdo, E.M, NIF n.°505 214 300, com sede no Edificio
Manuel Henriqgues — Rua do Lourigal n.°21 R/C, 3100-428 Pombal, adjudicatério no procedimento de
“PRESTACAO DE SERVICOS DE LIMPEZA EM EDIFICIOS E INFRA-ESTRUTURAS MUNICIPAIS -
PROCESSO N.° 032/AJD/SA/M6" declaram, sob compromisso de honra, que a sua representada PMUGEST -~
Pombal Manuteng¢éo Urbana e Gestédo E.M:

a) Nao se encontra em estado de insclvéncia, em fase de liquidagdo, dissolugéo ou cessacéo de actividade,
sujeita a qualquer meio preventivo de liquidagdo de patriménios ou em qualquer situac&o analoga, nem tem o
respectivo processo pendente;

b) N&o foi objecto de aplicagio de sanc&o administrativa por falta grave em materia profissional ou os titutares
dos seus 6rgdos sociais de administrago, direcglo ou geréncia nao foram objecto de aplicagéo de sangéo
administrativa por falta grave em matéria profissional;

¢) Tenham sido objecto de aplicagio da sangdo acesséria prevista na alinea e) do n.° 1 do artige 21.° do
Decreto-Lel n.® 433/82, de 27 de Outubro, na alinea b) do n.°1 do artigo 71.° da Lei n.® 19/2012, de 8 de maio, €
no n° 1 do artigo 460.° do presente Cédigo do, durante o periodo de inabilidade fixado na decis@o
condenatoria;

d) N3o foi objecto de aplicagéo da sang&o acessodria prevista na alinea b) do n.® 1 do artigo 627.° do Cédigo do
Trabalho;

e) N&o foi objecto de aplicagéo, ha menos de dois anos, de sangédo administrativa ou judicial pela utilizagao ao
seu servigo de méo-de-obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e contribuigbes para a seguranca
social, ndo declarada nos termos das normas que imponham essa obrigacéo, em Portugal (ou no Estado de
que & nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal);

f) N3o prestou, a qualquer titulo, directa ou indirectamente, assessoria ou apoio técnico na preparagao e
elaboragéo das pegas do procedimento que lhe confira vantagem que falseie as condigbes normais de
concorréncia,;

2 — O declarante enviou através da plataforma electronica, onde podem ser consultados, os documentos
comprovativos de que a sua representada néo se encontra nas situagbes previstas nas alineas b), d), ) e i) do
artigo 55.° do Cadigo dos Contratos Publicos

3 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestagéo de falsas declaragdes implica a caducidade da
adjudicac&o e constitui contra -ordenagéo muitc grave, nos termos do artigo 456.° do Codigo dos Contratos
Publicos, a qual pode determinar a aplicag&o da sangéo acesséria de privagéo do direito de participar, como
candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer
procedimento adoptado para a formagéo de contratos pdblicos, sem prejuizo da participagéo a entidade
competente para efeitos de procedimento criminal.
Pombal, em 16 de junho de 2016.
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